
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1896493 - SP (2021/0144181-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ECONOMUS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO : FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624
AGRAVADO : CIRLEI TEREZINHA ORTEGA AMAD
AGRAVADO : MARIA ÂNGELA ORTEGA GIROTO
ADVOGADOS : RODRIGO PEREIRA DE SOUZA - SP197173

DANIELA ALEIXO BERBEL DOS SANTOS - SP334508
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. AUTOGESTÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DE INTERNAÇÃO 
HOSPITALAR PELA DOMICILIAR (HOME CARE). CONDUTA 
ABUSIVA. PRECEDENTES. 
1. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a 
existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere a 
realização de perícia. Cabe ao juiz decidir, motivadamente, sobre os 
elementos necessários ao julgamento da causa, pois, como destinatário das 
provas, é livre para determinar aquelas necessárias ou indeferir as inúteis ou 
protelatórias.
2. A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal de origem, 
quanto à desnecessidade da realização de prova pericial, encontra óbice na 
Súmula n. 7/STJ.
3. "É abusiva a negativa de cobertura, pela operadora de plano de saúde – 
mesmo aquelas constituídas sob a modalidade de autogestão – de algum tipo 
de procedimento, medicamento ou material necessário para assegurar o 
tratamento de doenças previstas no contrato" (AgInt no REsp n. 1.776.448/SP, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 25/6/2019, 
DJe de 1º/7/2019). 
4. "A taxatividade do Rol de Procedimento e Eventos em Saúde da ANS, 
pacificada pela Segunda Seção ao examinar os EREsp n° 1.886.929/SP, não 
prejudica o entendimento há muito consolidado nesta Corte de que é abusiva a 
cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home care) como 
alternativa à internação hospitalar, por não configurar procedimento, evento 
ou medicamento diverso daqueles já previstos pela agência" (AgInt no AREsp 
n. 2.021.667/RN, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022).
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ECONOMUS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO : FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624
AGRAVADO : CIRLEI TEREZINHA ORTEGA AMAD
AGRAVADO : MARIA ÂNGELA ORTEGA GIROTO
ADVOGADOS : RODRIGO PEREIRA DE SOUZA - SP197173

DANIELA ALEIXO BERBEL DOS SANTOS - SP334508
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. AUTOGESTÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DE INTERNAÇÃO 
HOSPITALAR PELA DOMICILIAR (HOME CARE). CONDUTA 
ABUSIVA. PRECEDENTES. 
1. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a 
existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere a 
realização de perícia. Cabe ao juiz decidir, motivadamente, sobre os 
elementos necessários ao julgamento da causa, pois, como destinatário das 
provas, é livre para determinar aquelas necessárias ou indeferir as inúteis ou 
protelatórias.
2. A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal de origem, 
quanto à desnecessidade da realização de prova pericial, encontra óbice na 
Súmula n. 7/STJ.
3. "É abusiva a negativa de cobertura, pela operadora de plano de saúde – 
mesmo aquelas constituídas sob a modalidade de autogestão – de algum tipo 
de procedimento, medicamento ou material necessário para assegurar o 
tratamento de doenças previstas no contrato" (AgInt no REsp n. 1.776.448/SP, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 25/6/2019, 
DJe de 1º/7/2019). 
4. "A taxatividade do Rol de Procedimento e Eventos em Saúde da ANS, 
pacificada pela Segunda Seção ao examinar os EREsp n° 1.886.929/SP, não 
prejudica o entendimento há muito consolidado nesta Corte de que é abusiva a 
cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home care) como 
alternativa à internação hospitalar, por não configurar procedimento, evento 
ou medicamento diverso daqueles já previstos pela agência" (AgInt no AREsp 
n. 2.021.667/RN, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022).
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por ECONOMUS INSTITUTO DE 

SEGURIDADE SOCIAL contra decisão monocrática de relatoria do Min. Paulo de Tarso 

Sanseverino, que conheceu em parte do agravo para negar provimento ao recurso 

especial em razão dos óbices das Súmulas n. 7/STJ e 83/STJ (fls. 510-518).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado 

(fl. 379):
 

Apelação cível. Plano de saúde. Home care. Sentença de 
procedência. Inconformismo da ré. Recurso da ré. 
Cerceamento de defesa pelo julgamento antecipado da lide. 
Desacolhimento. O juiz é o destinatário das provas, 
cabendo a ele decidir pela necessidade de sua produção. 
Conjunto probatório constante nos autos suficiente para 
deslinde da ação. Desnecessidade de produção de outras 
provas. Princípio da livre apreciação das provas e 
convencimento motivado do juiz (art. 370, do CPC). 
Preliminar afastada. Mérito. Código de Defesa do 
Consumidor. Inaplicabilidade. Plano de saúde operado na 
modalidade de autogestão. Inteligência da Súmula 608 do 
STJ. Incidência, contudo, da Lei nº 9.656/98 e do Código 
Civil, especialmente no que se refere à boa-fé 
contratual(art. 422).
 
Havendo expressa indicação médica para a utilização dos 
serviços de home care, revela-se abusiva a cláusula de 
exclusão inserida na avença, que não pode prevalecer. 
Súmula nº 90 deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo. Avaliação feita com base em pontuação 
fixada pela 'tabela NEAD' que não é determinante, afinal, 
trata-se de documento unilateralmente produzido e que no 
caso concreto sequer indicou o profissional que a 
subscreveu. Prevalência da indicação do tratamento feita 
pelo médico assistente.
 
Dano moral. Não ocorrência. Mera discussão a respeito de 
obrigação contratual. Ausência de caracterização de dor 
emocional profunda, situação vexatória ou mesmo prejuízo 
a atributos da personalidade da autora. Sentença reformada 
neste aspecto. 
 
Recurso parcialmente provido unicamente para afastar da 
condenação a indenização por dano moral.

 
Sem embargos de declaração.

Alega a agravante que "o Economus demostrou de forma clara e inequívoca 

a inaplicabilidade da Súmula nº 7 desta Corte, uma vez que o exame das razões recursais 
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dependeria, quando muito, da correta ou de alguma valoração da prova produzida, o que é 

perfeitamente possível em sede de Recurso Especial" (fl. 528).

Sustenta, outrossim, que "o teor do v. acordão recorrido diverge de 

precedente deste Egrégio Superior Tribunal de Justiça ao declarar que a exclusão de 

cobertura contratual viola as normas da lei dos planos de saúde, quando na verdade bem 

se vê que não há qualquer violação" (fl. 539).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões (fls. 546-

553).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se, na origem, da análise da legalidade ou não da suspensão dos 

serviços de atendimento domiciliar (home care), prescrito pelo médico assistente da 

autora.

Sobreveio sentença condenando a ECONOMUS a custar o atendimento, 

além pagar R$ 8.000 por danos morais e  ressarcir à autora R$ 24.700,00 (vinte e quatro 

mil e setecentos reais), correspondentes a gastos dispendidos durante a interrupção do 

tratamento. 

O sentença foi parcialmente reformada pelo tribunal a quo, apenas para 

afastar os danos morais.

No presente recurso especial, a ECONOMUS alega cerceamento de defesa 

e aduz, no mérito, não ter obrigatoriedade de custear o tratamento porquanto, além de ser 

uma operadora de autogestão, agiu conforme o contrato pactuado entre as partes.

Sustenta, ainda, divergência jurisprudencial com arestos desta corte 

acerca existência de regras restritivas na cobertura dos serviços prestados.

A respeito da alegação de cerceamento de defesa, o tribunal de origem 

assim consignou  (fl. 381):
Inicialmente, rejeito a preliminar de cerceamento de defesa, 
vez que os elementos probatórios constantes dos autos 
mostraram-se suficientes para a apreciação da demanda, 
considerando o princípio do livre convencimento motivado 
do juiz (art. 371, do CPC). Bem por isso, sendo o 
magistrado o destinatário das provas, cabia a ele aferir 
sobre a necessidade ou não de outras provas além daquelas 
já produzidas nos autos. E como entendeu serem elas 
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desnecessárias, com acerto, julgou a lide no estado em que 
se encontrava. Deveras, prescindível, no caso, a produção 
de outras provas, como se verá na análise do mérito.

 
 

A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o julgador, destinatário 

final da prova, pode, de maneira fundamentada, indeferir a realização de provas e 

diligências protelatórias, desnecessárias ou impertinentes. Alterar a conclusão do acórdão 

do Tribunal a quo acerca da análise das provas e da ausência de cerceamento de defesa, 

demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, procedimento vedado em 

recurso especial, ante a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Confira-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. COBRANÇA. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SUFICIÊNCIA DAS 
PROVAS DOS AUTOS PARA FORMAÇÃO DA 
CONVICÇÃO DO JULGADOR. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. AUSÊNCIA. INDEFERIMENTO DE PROVA 
DESNECESSÁRIA. REVISÃO DO JUÍZO. SÚMULA 
7/STJ. INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULAS 284/STF 
E 283/STF. 1. O presente recurso foi interposto na vigência 
do CPC/2015, razão pela qual incide o Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC". 2. Não se conhece do recurso quanto aos arts. 11, 
141, 489 e 1.022 do CPC/2015, quando as razões recusais 
cingem-se à alegação genérica de violação e não indicam, 
de forma clara e objetiva, as questões acoimadas de vício, 
com a demonstração de sua relevância para o deslinde da 
causa, a ensejar o rejulgamento dos aclaratórios na origem. 
Incidência do óbice da Súmula 284/STF. 3. O órgão 
julgador decidiu a questão da cobrança do consumo de 
água e da coleta de esgoto à luz do suporte documental dos 
autos e da legislação estadual aplicável ao caso, afastando a 
alegação de cerceamento de defesa, indeferindo produção 
da prova requerida sem pertinência. 4. Isso considerado, 
entendimento diferente do disposto no acórdão requer o 
reexame do suporte fático e a interpretação da legislação 
local que suporta a conclusão firmada no acórdão - ambas 
as medidas inviáveis no âmbito do recurso especial, por 
força das Súmulas 7/STJ e 280/STF. 5. A jurisprudência 
pacífica do STJ é no sentido de que inexiste cerceamento 
de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a 
existência de provas suficientes para o seu convencimento, 
indefere pedido de produção de provas inúteis ou 
protelatórias. Precedentes. 6. Configura deficiência da 
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fundamentação recursal a apresentação de razões 
dissociadas, que não impugnam fundamentação do acórdão 
por si só suficiente para manter o entendimento expendido. 
Aplicação das Súmulas 284 e 283 do STF. 7. Agravo 
interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.797.792/SP, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE COTAS 
CONDOMINIAIS. TITULAR DE FRAÇÃO IDEAL DO 
TERRENO. OBRIGAÇÃO PROPTER REM. OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. 
DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO VERIFICAÇÃO. MULTA POR EMBARGOS 
PROTELATÓRIOS. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICOPROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA N. 211 DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Inexiste ofensa 
ao art. 1.022 do CPC quando a corte de origem examina e 
decide, de modo claro e objetivo, as questões que 
delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que 
possa nulificar o acórdão recorrido. 2. O órgão colegiado 
não está obrigado a repelir todas as alegações expendidas 
no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e 
necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que 
se mostrem cabíveis à prolação do julgado, ainda que, 
relativamente às conclusões, não haja a concordância das 
partes. 3. O magistrado é o destinatário das provas, 
cabendo-lhe apreciar a necessidade de sua produção, sendo 
soberano para formar seu convencimento e decidir 
fundamentadamente, em atenção ao princípio da persuasão 
racional. 4. Não caracteriza cerceamento de defesa o 
julgamento antecipado da lide sem a produção das provas 
requeridas pela parte consideradas desnecessárias pelo 
juízo, desde que devidamente fundamentado. 5. Não se 
admite a revisão do entendimento do tribunal de origem 
quando a situação de mérito demandar o reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, tendo em vista o óbice da 
Súmula n. 7 do STJ. 6. Rever a convicção formada pelo 
tribunal de origem acerca da prescindibilidade de produção 
da prova pericial requerida demandaria reexame do 
conjunto fático- probatório, o que é vedado em recurso 
especial, devido ao óbice da Súmula n. 7 do STJ. 8. A 
análise da alegação de ausência do intuito protelatório dos 
embargos de declaração demanda o reexame do conjunto 
fático dos autos, providência vedada pela Súmula n. 7 do 
STJ. 9. O prequestionamento, pressuposto recursal 
indispensável para o acesso à instância especial, consiste na 
prévia manifestação pelo tribunal de origem, com emissão 
de juízo de valor, acerca da matéria referente a dispositivo 
de lei federal apontado como violado. 10. Admite-se o 
prequestionamento ficto, nos termos do art. 1.025 do CPC, 
exigindo-se, para tanto, que, opostos embargos de 
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declaração na origem, seja constatada a ocorrência de 
algum vício previsto no art. 1.022 do CPC, devidamente 
apontado nas razões do recurso especial, sob pena de 
incidência da Súmula n. 211 do STJ. 11. A falta de 
prequestionamento impede a análise do dissenso 
jurisprudencial, porquanto inviável a comprovação da 
similitude das circunstâncias fáticas e do direito aplicado. 
12. Para a interposição de recurso especial fundado na 
alínea c do permissivo constitucional, é necessário o 
atendimento dos requisitos essenciais para a comprovação 
do dissídio pretoriano, conforme prescrições dos arts. 
1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ. Isso porque não 
basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas, pois, 
além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos 
tidos por divergentes ou de mencionar o repositório oficial 
de jurisprudência em que foram publicados, deve a parte 
recorrente proceder ao devido confronto analítico, 
demonstrando a similitude fática entre os julgados. 13. A 
incidência da Súmula n. 7 do STJ prejudica a análise do 
dissídio jurisprudencial acerca do mesmo dispositivo legal 
ou tese jurídica, tendo em vista a diferença fática dos 
julgados paradigma e recorrido. 14. Agravo interno 
desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.094.099/RJ, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado 
em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)
 
 

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 

sentido de que não há cerceamento de defesa quando o julgador considera desnecessária a 

produção de prova, mediante a existência nos autos de elementos suficientes para a 

formação de seu convencimento.

Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA - AÇÃO 
DE REPARAÇÃO POR DANOS PATRIMONIAIS 
JULGADA PROCEDENTE NA ORIGEM - 
DELIBERAÇÃO MANTIDA PELA EG. TERCEIRA 
TURMA - DECISÃO UNIPESSOAL QUE INDEFERIU A 
INSURGÊNCIA - IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA. 1. A 
viabilidade da ação rescisória, lastreada no 
supramencionado dispositivo, pressupõe a demonstração de 
violação direta, explícita e inequívoca de norma jurídica. 
Evidencia-se, portanto, na hipótese vertente, que, 
objetivando resguardar o instituto da intangibilidade da 
coisa julgada e, por conseguinte, o princípio da segurança 
jurídica, o art. 966 do CPC enumera as estritas hipóteses de 
cabimento da ação rescisória, procedimento de natureza 
excepcional que visa à desconstituição de decisão transitada 
em julgado. Posição doutrinária e precedentes do STJ. 2.Na 
hipótese, concretamente, o v. acórdão proferido pela eg. 
Terceira Turma, nos autos do REsp 1.697.494/SP - a qual 
se pretende rescindir - manteve deliberação unipessoal do e. 
Relator, a fim de negar provimento a agravo interno, com 
os seguintes fundamentos: i) "(...) 1. As questões postas em 
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discussão foram dirimidas de forma suficiente, 
fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 
alegada violação ao art. 489, do Código de Processo 
Civil/15."; ii) "(...) 2. Evidenciado o caráter manifestamente 
protelatório dos embargos declaratórios, impositiva a 
aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil/73."; iii) "(...) 3. A jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que 
não há cerceamento de defesa quando o julgador considera 
desnecessária a produção de prova ou suficientes as já 
produzidas, mediante a existência nos autos de elementos 
suficientes para a formação de seu convencimento."; iv) 
"(...) Na hipótese dos autos, conclusões da Corte local 
acerca do dever de indenizar e ao montante indenizatório 
derivadas da análise do conjunto fático-probatório carreado 
aos autos, atraindo o óbice do Enunciado n.º7/STJ." 2.1. 
Consoante se observa do cotejo entre o decisum 
rescindendo e os argumentos ora apresentados, é prudente 
gizar que o presente instrumento processual não pode se 
traduzir em mera tentativa de reverter a conclusão do 
julgamento firmado pelo e. Min. Relator originário, 
revestindo a pretensão ora aduzida na indevida função de 
sucedâneo recursal, porquanto a rescisória não tem por 
finalidade a revisão do julgado primitivo apenas em razão 
do manifesto inconformismo da autora. Precedentes. 3. Não 
se identifica a demonstração clara e objetiva dos elementos 
atinentes aos incisos VI e VII, do codex, porquanto a 
orientação assente deste STJ caminha no sentido de que 
fatos supervenientes - tais como indicados pela ora autora - 
ainda que documentados, não podem ser considerados 
documentos novos. Precedentes: AR 4878/DF, Rel. Min. 
MOURA RIBEIRO, DJe de 07/06/2018; AR 3871/SP, Rel. 
Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe de 
30/04/2018). 4. Agravo interno desprovido. (AgInt na AR 
n. 7.352/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção, 
julgado em 13/12/2022, DJe de 16/12/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATOS PARTICULARES DE 
INVESTIMENTO AGRÁRIO. AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO EVIDENCIADA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. SUFICIÊNCIA DE 
PROVAS ATESTADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. RETORNO AO STATUS QUO ANTE E 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS. INVERSÃO 
DESSES ENTENDIMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO 
CUMPRIDO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MULTA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 1. Embora rejeitados os embargos de 
declaração, a matéria controvertida foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, com enfoque 
suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial, 
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não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 2. 
A jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido 
de que não há cerceamento de defesa quando o julgador 
considera desnecessária a produção de prova ou 
satisfatórias as já produzidas, mediante a existência nos 
autos de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento. 3. Infirmar o entendimento alcançado pelo 
acórdão recorrido, com base nos elementos de convicção 
juntados aos autos, a fim de se concluir pela 
imprescindibilidade de outras provas, tal como busca a 
insurgente, esbarraria no enunciado n. 7 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça, sendo inviável a revaloração 
jurídica. 4. Inadmissível o recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo 
(Súmula n. 211/STJ). 5. O mero não conhecimento ou a 
improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, 
devendo ser analisada a necessidade de imposição da 
sanção caso a caso. 6. Agravo interno desprovido. (AgInt 
nos EDcl no AREsp n. 2.119.972/DF, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
5/12/2022, DJe de 7/12/2022.)
 
 

Quanto ao mérito, o tribunal estadual manifestou-se nos seguintes termos 

(fls. 382-383):
 

Compulsando os autos, observo haver expressa prescrição 
médica para os serviços de home care (conforme relatório 
médico de fls. 152). Assim, a questão versada no recurso já 
está sedimentada por este Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, que, em sua Súmula nº 90, assim 
dispõe: “Havendo expressa indicação médica para a 
utilização dos serviços de “home care”, revela-se abusiva a 
cláusula de exclusão inserida na avença, que não pode 
prevalecer”.
 
Contudo, tal fato não conduz à vitória automática da parte 
ré. Compete analisar se a pretensão restritiva é válida à luz 
da Lei nº 9.656/98 e do princípio da boa-fé, que se irradia 
sobre toda e qualquer relação jurídica, consoante preconiza 
o art. 422 do Código Civil, in verbis: “Os contratantes são 
obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como 
em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé.”
 
Feita tais considerações, passo a analisar o mérito 
propriamente dito. Compulsando os autos, observo haver 
expressa prescrição médica para os serviços de home care 
(conforme relatório médico de fls. 152). Assim, a questão 
versada no recurso já está sedimentada por este Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que, em sua 
Súmula nº 90, assim dispõe: “Havendo expressa indicação 
médica para a utilização dos serviços de “home care”, 
revela-se abusiva a cláusula de exclusão inserida na avença, 
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que não pode prevalecer”.
[...]
Com efeito, o sistema home care foi desenvolvido como 
extensão do tratamento hospitalar, propiciando o bem estar 
do paciente e a contribuição para sua cura, uma vez que 
além de evitar risco de infecção hospitalar, a permanência 
do paciente no âmbito familiar produz notórios benefícios 
para a sua recuperação.
[...]
Com efeito, não cabe ao plano de saúde, nem ao paciente 
escolher a forma de tratamento de uma enfermidade. 
Somente o médico por ele responsável é quem prescreverá 
a terapia mais adequada ao caso concreto.

 
De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é abusiva 

a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home care) como alternativa à 

internação hospitalar" (AgInt no AREsp 1.725.002/PE, Relatora Ministra Maria Isabel 

Gallotti, julgado em 19/4/2021, DJe 23/4/2021). 

Ressalte-se que "o fato de não ser aplicável o CDC aos contratos de plano 

de saúde sob a modalidade de autogestão não atinge o princípio da força obrigatória do 

contrato, sendo necessária a observância das regras do CC/2002 em matéria contratual, 

notadamente acerca da boa-fé objetiva e dos desdobramentos dela decorrentes" (AgInt no 

AREsp n. 835.892/MA, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 

30/8/2019).

A propósito, cito:
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA 
COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
NEGATIVA DE COBERTURA DE FISIOTERAPIA 
DOMICILAR. HOME CARE. ABUSIVIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO FIRMADO NESTA CORTE. 
SÚMULA N.º 568 DO STJ. DANOS MORAIS 
CARACTERIZADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 
DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 
1. As Turmas que compõem a Segunda Seção são 
uníssonas no sentido de que é abusiva a cláusula contratual 
de plano de saúde excludente de cobertura para internação 
domiciliar (home care). Incidência da Súmula n.º 568 do 
STJ. 
2. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior 
no sentido de que, nos casos em que a recusa indevida de 
cobertura de tratamento médico-hospitalar impõe ao 
usuário de plano de saúde um grau de sofrimento 
físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero 
inadimplemento contratual, atingindo direito da 
personalidade, fica demonstrada a ocorrência de danos 
morais e caracterizado o direito à reparação. 
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
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evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo interno não se revela 
apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo 
ele ser integralmente mantido em seus próprios termos. 
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 2.055.238/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 
31/5/2023.)
 
 
DIREITO CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. HOME 
CARE. NEGATIVA DE COBERTURA. ABUSO. 
REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DECISÃO MANTIDA. 
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, 
acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se 
sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar 
a conclusão adotada pelo Juízo. 
2. O recurso especial não comporta exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos (Súmula n. 7 do STJ). 
3. O Tribunal de origem entendeu que o beneficiário do 
plano teria direito ao tratamento home care com 
fisioterapia, pois seria inconteste sua necessidade, ante seu 
estado de saúde frágil decorrente da doença de Parkinson. 
4. Rever a conclusão da Corte de origem quanto à 
imprescindibilidade do home care exigiria o reexame dos 
fatos e das provas dos autos, o que esbarra na Súmula n. 
7/STJ. 
5. "Nos termos da jurisprudência desta Corte, é abusiva a 
cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home 
care) como alternativa à internação hospitalar" (AgInt no 
REsp n. 1.994.152/SP, relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/8/2022, DJe de 
26/8/2022). 
6. "A taxatividade do Rol de Procedimento e Eventos em 
Saúde da ANS, pacificada pela Segunda Seção ao examinar 
os EREsp n° 1.886.929/SP, não prejudica o entendimento 
há muito consolidado nesta Corte de que é abusiva a 
cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home 
care) como alternativa à internação hospitalar, por não 
configurar procedimento, evento ou medicamento diverso 
daqueles já previstos pela agência" (AgInt no AREsp n. 
2.021.667/RN, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2022, 
DJe de 2/12/2022).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. MODALIDADE DE AUTOGESTÃO. 
TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME CARE) 
PRESCRITO PELO MÉDICO. RECUSA INDEVIDA.
1. Encontra-se em sintonia com o entendimento desta Corte 
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o acórdão do Tribunal de origem que entende ser abusiva a 
negativa do plano de saúde (autogestão) de tratamento 
prescrito pelo médico em ambiente domiciliar (home care), 
ainda que não previsto no rol da ANS, que é 
exemplificativo.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.689.291/SP, relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022.)

 
 

Portanto, observa-se que o entendimento do Tribunal de origem não 

comporta reparos, pois está em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior 

quanto ao tema em questão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.896.493 / SP
Número Registro: 2021/0144181-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1015647-63.2017.8.26.0344 10156476320178260344

Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ECONOMUS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO : FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624
AGRAVADO : CIRLEI TEREZINHA ORTEGA AMAD
AGRAVADO : MARIA ÂNGELA ORTEGA GIROTO
ADVOGADOS : RODRIGO PEREIRA DE SOUZA - SP197173

DANIELA ALEIXO BERBEL DOS SANTOS - SP334508

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ECONOMUS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO : FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624
AGRAVADO : CIRLEI TEREZINHA ORTEGA AMAD
AGRAVADO : MARIA ÂNGELA ORTEGA GIROTO
ADVOGADOS : RODRIGO PEREIRA DE SOUZA - SP197173

DANIELA ALEIXO BERBEL DOS SANTOS - SP334508

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 03 de outubro de 2023
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